
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

PROCURADORIA-GERAL DE CONTAS

PROCESSO: TCE/009060/2020

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO

RELATOR: CONS. INALDO ARAÚJO

NATUREZA: INSPEÇÃO – ACOMPANHAMENTO DA LRF

PERÍODO: 2º QUADRIMESTRE DE 2020

PROMOÇÃO MINISTERIAL

Trata-se de auditoria de acompanhamento do cumprimento dos ditames da

Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (Lei  Complementar  nº  101/2000)  pelos  Poderes

Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado da Bahia, bem como pelo Ministério

Público,  relativa  ao  2º  quadrimestre  do  ano  de  2020,  realizada  pelas  3ª  e  6ª

Coordenadorias de Controle Externo (CCE’s), cujo resultado fora consolidado pela

Superintendência Técnica deste Tribunal (SUTEC) no relatório auditorial que instrui o

feito (Ref.2520474-1/66).

Designado  relator  do  feito,  o  Exmo.  Conselheiro  Inaldo  da Paixão Santos

Araújo  exarou  despacho  (Ref.2521249-1)  determinando  a  colheita  de  oitiva  do

Secretário  da  Fazenda,  Manoel  Vitório  da  Silva  Filho,  para  que,  querendo,

apresentasse  defesa,  justificativas  e/ou  esclarecimentos  em  relação  aos

apontamentos  contidos  no  citado  relatório  de  auditoria.  Devidamente  notificado

(Ref.2541064-1),  o  referido  gestor  compareceu  aos  autos  e  apresentou

considerações e documentos que guardam pertinência com os achados apontados

no aludido trabalho auditorial (Ref.2555807-1/8).

Em  seguida,  os  autos  foram  encaminhados  à  Terceira  Coordenadoria  de
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Controle  Externo  (3ªCCE),  a  fim  de  que  esta  avaliasse  se  os  indigitados

esclarecimentos  teriam  o  condão  ou  não  de  alterar  o  mencionado  relatório  de

auditoria.  Em  cumprimento  a  essa  determinação,  a  3ªCCE  se  manifestou

(Ref.2614971-1/5) no sentido de que as respostas apresentadas em relação aos

achados  de  que  tratam  os  itens  I.2.1.4,  I.2.3  e  I.2.2  do  referido  relatório  não

alteraram  o  opinativo  anteriormente  exarado,  motivo  pelo  qual  manteve  as

recomendações sugeridas no aludido documento técnico.

Depois, a Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ªCCE) foi instada a se

manifestar  acerca  das  respostas  apresentadas  pelo  Secretário  da  Fazenda  em

relação  ao  item  II.2.6  do  relatório  de  auditoria,  tendo  tal  equipe  técnica  se

posicionado  (Ref.2621463-1/3)  no  sentido  de  que  “[…]  acata  as  justificativas

referente a limitação do FIPLAN em não permitir a emissão de relatórios da despesa

paga com o detalhamento em nível de subelemento”.  

Na sequência, deu-se vista dos autos a este Ministério Público de Contas,

para fins de exame e emissão de parecer (Ref.2621574-1).

É o breve relatório. Passo a opinar.

No  processo  auditorial  em  exame,  a  análise  empreendida  pela  3ª  CCE

abordou os aspectos atinentes à formalização das publicações, acompanhamento

dos limites da dívida pública, acompanhamento da receita pública, restos a pagar e

a conformidade do projeto da LOA 2020 com os dispositivos da LRF. Já o exame

levado a cabo pela 6ª CCE abrangeu as questões relativas aos Demonstrativos das

Despesas  com  Pessoal  e  aos  Demonstrativos  das  Receitas  e  Despesas

Previdenciárias,  referentes  ao  período  em  apreço,  no  intuito  de  verificar  o

cumprimento  das  exigências  contidas  na  mencionada  lei  complementar,  no  que

tange  à  sua  formalização,  aos  limites  de  gastos  com  despesa  de  pessoal  e

previdência definidos em lei específica e os registros contábeis.

Concluída  a  análise,  a  equipe  auditorial  sumariou  as  inadequações

identificadas conforme a seguir descrito (Ref.2520474-64/66):

CAP.  I  RESULTADO  DO  ACOMPANHAMENTO  –
FORMALIZAÇÃO  DAS  PUBLICAÇÕES,  DÍVIDA PÚBLICA,
RECEITA  PÚBLICA,  RESTOS  A  PAGAR,  RESULTADO
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PRIMÁRIO E INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

Na  elaboração  dos  cálculos  dos  limites  relativos  ao  2º
quadrimestre  de  2020,  apresentados  no Relatório  Resumido  da
Execução  Orçamentária  e  no  Relatório  de  Gestão  Fiscal,  bem
como nas versões simplificadas desses documentos, foi constatada
a  regularidade  dos  valores  publicados  em  relação  aos
contabilizados pelo Estado e constantes dos relatórios extraídos do
Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do
Estado da Bahia (Fiplan), exceto quanto:

Poder Executivo (Governo do Estado da Bahia)

a) Superavaliação das disponibilidades de caixa bruta e  líquida
em R$26.718.367,53,  em função da não regularização de saldos
contábeis  de  bancos  e  da  não  dedução  de  valores  relativos  a
suprimentos de fundos do saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa,
impactando  na  apuração  da  dívida  consolidada  líquida  e  do
resultado nominal abaixo da linha (itens I.2.1.4 e I.2.3);

b)  Não-incorporação  de  valores  do  passivo  da  Companhia  de
Desenvolvimento  do  Vale  do  Paraguaçu  (Desenvale)  –  Unidade
Extinta (item I.2.2);

c)  Renúncia  de  receita  realizada  no  setor  de  Informática  no
segundo quadrimestre superior em 80,55% ao previsto na LDO
para todo o exercício (item I.3.4, a);

d)  Divergências  entre  a  Renúncia  constante  do  Demonstrativo
produzido pela Sefaz e valores apurados pela auditoria, com base
no Sistema INC (item I.3.4.1, a).

Cabe informar que, em decorrência da pandemia da Covid-19, foi
promulgada  a  Emenda  Constitucional  nº  106/2020,  instituindo
regime  extraordinário  fiscal,  financeiro  e  de  contratações  para
enfrentamento  de  calamidade  pública  nacional  decorrente  de
pandemia, e aprovada a Lei Complementar Federal nº 173/2020,
que,  além  de  estabelecer  o  Programa  Federativo  de
Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), alterou o
art. 65 da LRF.

Desta forma, tem-se que algumas regras previstas na LRF foram
flexibilizadas  e/ou  postergadas.  No  âmbito  deste  trabalho,  os
principais impactos na aplicação da LRF durante a vigência do
estado de calamidade pública estão relacionados à suspensão dos
prazos de controle para adequação e recondução dos limites do
endividamento, do atingimento das metas de resultados fiscais e
da observância da regra de ouro

CAP. II ACOMPANHAMENTO DA DESPESA COM PESSOAL
E PREVIDÊNCIA ESTADUAL

a) Divergência de R$696.190.482,51 entre o valor publicado pelo
Poder Executivo e o apurado pela auditoria na rubrica “Outras
Despesas  de  Pessoal  Decorrente  de  Contrato  de  Terceirização”
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referente à SESAB (item II.1.2.4);

b) Divergência de R$485.572.954,89 entre o valor publicado pelo
Poder Executivo e o apurado pela auditoria na rubrica “Inativos e
Pensionistas  com Recursos  Vinculados”,  referentes  às  fontes  de
recursos 141, 209 e 213 (item II.1.2.4);

c)  Divergência  de  R$406.382.549,85 entre  os  valores  publicados
pelo  Poder Judiciário  e  os  apurados  pela  auditoria  referente  a
exclusão do Imposto de Renda Retido na Fonte incidente sobre a
remuneração paga aos servidores (item II.1.2.4);

d) Limitação do FIPLAN em não permitir a emissão de relatórios
da  despesa  paga  com  detalhamento  de  subelemento,  o  que
inviabilizou  o  comparativo  entre  o  valor  da  receita  patronal
registrada  nos  Fundos  Previdenciários  e  aquela  recolhida  pela
Administração Direta e Indireta ao FUNPREV e BAPREV, no 2º
quadrimestre de 2020, por meio da modalidade 91 (item II.2.6).

No que pertine ao item “b”, cabe informar que a maioria do Pleno
deste  TCE/BA,  quando  da apreciação  das  Contas  do  Chefe  do
Poder  Executivo  relativo  ao  exercício  de  2018,  seguiu  o
entendimento  do  Ministério  Público  de  Contas  que  considerou
como  dedutível  da  despesa  bruta  com  pessoal  a  Fonte  260  –
Transferência  do  BAPREV.  Considerando  esta  decisão,  no
quadrimestre em análise, o Poder Executivo atingiu o percentual
de  44,88%,  portanto  acima  do  limite  de  alerta,  enquanto  o
Consolidado dos Poderes ficou em 53,83% dos gastos com pessoal
definidos pela LRF.

A auditoria tem posicionamento divergente em relação a inclusão
da Fonte 260 – Transferência do BAPREV (Decisão Judicial), no
valor de R$399.751.132,99, e, amparada por Nota Técnica emitida
pela STN, apurou que o Poder Executivo ultrapassou o limite de
alerta, pois atingiu o percentual de 45,96%.

Em  relação  ao  item  “c”,  convém  ressaltar  que  o  percentual
publicado  (4,81%)  da  despesa  total  com  pessoal  do  Poder
Judiciário,  está  amparado  em decisão  judicial  que  autorizou  a
exclusão de despesas com IRRF no montante de R$406.382.549,85.
Sem  este  efeito,  ultrapassaria  o  limite  prudencial  de  5,70%,
conforme cálculos efetuados pela auditoria.

Assim,  este  TCE/BA  deve  expedir  alerta  ao  chefe  do  Poder
Executivo  que  ultrapassou  o  limite  de  alerta  (44,88%),  em
cumprimento ao que dispõe a Lei  de Responsabilidade Fiscal  -
LRF, no art. 59, § 1º, inciso II.
(Grifou-se)

Ressalte-se,  por  oportuno,  que  o  Secretário  da  Fazenda  foi  instado  a  se

manifestar  sobre  os  referidos  achados,  tendo  apresentado  esclarecimentos  que

somente alteraram o opinativo da Unidade Técnica em relação ao item II.2.6  do
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relatório de auditoria, a qual, conforme relatado, manifestou-se no sentido de que,

em relação a esse apontamento, as justificativas ofertadas merecem ser acatadas.

Posto  isso,  calha  enfatizar  que,  analisando  atentamente  o  relatório  de

auditoria que instrui o presente processo, este MPC identificou, especificamente na

parte  que  cuida  da  análise  do  acompanhamento  da  despesa  com  pessoal  e

previdência  social,  que  as  informações  contidas  no  referido  trabalho  técnico

demandam esclarecimentos adicionais por parte da Unidade Técnica, para o fim de

viabilizar a emissão, por parte deste Órgão Ministerial, de um juízo seguro acerca da

apontada  “divergência  de  R$485.572.954,89  entre  o  valor  publicado  pelo  Poder

Executivo  e  o  apurado  pela  auditoria  na  rubrica  “Inativos  e  Pensionistas  com

Recursos  Vinculados”,  referentes  às  fontes  de  recursos  141,  209  e  213  (item

II.1.2.4)”.

Segundo consta do relatório de auditoria, o Poder Executivo do Estado teria

promovido a dedução indevida de despesas com inativos e pensionistas, a pretexto

de  terem  sido  elas  realizadas  com  recursos  vinculados  ao  Regime  Próprio  de

Previdência Social (RPPS). Confira-se (Ref.2520474-45):

Em relação à divergência de R$885.324.087,88 apontada no item
“Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados”, foi proveniente
da não inclusão pela auditoria das seguintes fontes de recursos:
a) Fonte 209 – Indenizações Extr. Óleo Bruto, Xisto Betum e Gás,
Utilização de Recursos Hídricos e Exploração Recurso Miner. EC
nº 19/14, no valor de R$156.892.315,40;
b) Fonte 213 – Recursos Diretamente Arrecadados por Entidades
da Administração Indireta no valor de R$9.287.844,68;
c) Fonte 260 – Transferência do BAPREV (Decisão Judicial), no valor
de R$399.751.132,99;
e d) Fonte 141 - Cessão Onerosa do Bônus de Assinatura do
Pré-Sal, no valor de R$ 319.392.794,81.
Releva destacar que a Fonte 141 trata de recursos repassados aos
Estados/Municípios oriundos da distribuição por parte da União dos
valores  arrecadados  com  os  leilões  dos  volumes  excedentes  ao
limite a que se refere o § 2º do art. 1º da Lei nº 12.276, de 30 de
junho de 2010, de acordo com o estabelecido pela Lei Federal nº
13.885, de 17 de outubro de 2019. Para os Estados/Distrito Federal,
a Lei Federal nº 13.885 no § 1º, do Art. 1º, define que os recursos
serão  exclusivamente  destinados  para  o  pagamento  de  despesas
previdenciárias e com investimentos.
Os recursos da Fonte 141 conforme entendimento da auditoria
se  caracterizam  como  aportes  para  cobertura  de  deficit
financeiro,  e  não  são  receitas  diretamente  arrecadadas  pelos
fundos de previdência, portanto as despesas correspondentes
não são dedutíveis da despesa bruta com pessoal. Esta posição
já  foi  exaustivamente  destacada  nos  relatórios  de  auditorias
anteriores,  quando  do  exame  das  demais  fontes,  conforme
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relatado a seguir.
(Grifou-se)

Ora,  os  apontamentos  descritos  acima,  conquanto  tratem  do  segundo

quadrimestre fiscal de 2020, divergem, ainda que parcialmente, das considerações

que, a respeito do mesmo exercício, foram feitas pela equipe técnica desse Tribunal

de Contas no relatório que instrui o processo que versa sobre a prestação de contas

do Chefe do Poder Executivo estadual (Processo nº. TCE/002683/2021).

Com  efeito,  conquanto  no  presente  processo  auditorial  (Processo  nº.

009060/2020),  a  Unidade Técnica tenha apontado que os  recursos vinculados à

“Fonte 213 – Recursos Diretamente Arrecadados por Entidades da Administração

Indireta no valor de R$9.287.844,68” foram deduzidos indevidamente do cálculo da

despesa com pessoal do Poder Executivo, a referida equipe técnica consignou, no

processo de prestação de contas de governo, relativas ao exercício de 2020, que

“em  relação  ao  recurso  da  cessão  (Fonte  213)  não  houve  contabilização  no

exercício de 2020, restando a situação regularizada” (Ref.2613489-326).

De igual modo, no que toca à “Fonte 141 - Cessão Onerosa do Bônus de

Assinatura do Pré-Sal”,  a  Auditoria  considerou que os recursos,  no montante de

R$319.392.794,81, vinculados a tal fonte, foram deduzidos indevidamente, por parte

do  Poder  Executivo,  no  cálculo  da  despesa  com  pessoal  relativa  ao  segundo

quadrimestre  de  2020,  ao  passo  que,  no  processo  de  prestação  de  contas  de

governo, referentes ao mesmo exercício, a Unidade Técnica não indicou ter sido

cometido, pelo Estado da Bahia, o aludido equívoco contábil.

Por fim, e não menos importante, registre-se que, no processo de prestação

de contas de governo, concernentes ao exercício de 2020, a Unidade Técnica, ao

apurar o cálculo da despesa com pessoal que foi divulgado pelo Poder Executivo,

considerou, na sua análise, a decisão judicial, proferida no Mandado de Segurança

Cível 8000826- 74.2020.8.05.0000, que invalidou, parcialmente, o acórdão proferido

por esse Tribunal de Contas no Processo nº. TCE/007705/2019. Segundo consta do

relatório técnico que instruiu o referido processo, o comando judicial em referência

foi proferido pela Seção Cível de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado da

Bahia nos seguintes termos (Ref.2613489-327):

[…] a) invalidar o ato coator, no ponto em que considerou, no alerta
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emitido contra o Poder  Executivo,  que as despesas com inativos,
custeadas por recursos advindos de receitas de royalties, deveriam
ser incluídas no cômputo de despesas com pessoal do Estado, ao
arrepio  do  disposto  no  art.  19,  §  1,  VI,  “c”,  da  Lei  de
Responsabilidade  Fiscal;  b)  por  consequência,  declarar  que  tais
recursos  devem  estar  excluídos  da  operação  das  despesas  com
pessoal; [...]

Conquanto tenha discordado dos fundamentos da indigitada decisão judicial,

a  Unidade Técnica  a adotou como parâmetro  quando da apuração que realizou

acerca da despesa com pessoal do Poder Executivo, relativa ao exercício de 2020,

tendo, desse modo, considerado, no processo de prestação de contas de governo,

como  dedutíveis  de  tal  montante  os  recursos  vinculados  à  “Fonte  209  –

Indenizações Extr. Óleo Bruto, Xisto Betum e Gás, Utilização de Recursos Hídricos e

Exploração Recurso Miner. EC nº 19/14”. Trata-se de fato que, embora diga respeito

ao mesmo exercício (2020) a cujo exame a presente auditoria se dedica, ainda não

foi objeto de análise/considerações por parte da equipe técnica nos presentes autos.

Feitas essas considerações, este Órgão Ministerial  sugere a conversão do

feito em diligência interna junto à equipe técnica competente, para que se manifeste

acerca das supracitadas divergências identificadas entre os achados que, a respeito

da apuração da despesa com pessoal do Poder Executivo, foram consignados na

auditoria em exame (TCE/009060/2020), relativa ao segundo quadrimestre de 2020,

e àqueles que, acerca do mesmo exercício (2020), foram registrados no processo de

prestação de contas de governo (Processo nº. TCE/002683/2021).

É o parecer.

Salvador/BA, 26 de julho de 2021.

ANTÔNIO TARCISO SOUZA DE CARVALHO

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas
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